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MENSAGEM N° ~ , DE “71 DE DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração da Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vos
sa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que dis
ciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N° 13.991, DE
05 DE NOVEMBRO DE 2007, COM O FIM DE ADEQUAR O CONSELHO ESTADUAL
DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PRO
FISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB AOS TERMOS DA LEI FEDERAL N° 14.113,
DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, ao regulamentar o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu
cação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal, revogou diversos dispositivos
da Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007, que estabelecia as normas gerais aplicáveis à
organização, à competência e à composição do Conselho Estadual de Acompanhamento e Con
trole Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação — FUNDEB.

Diante dessa inovação legislativa, faz-se necessário, através deste Projeto de Lei, al
terar a Lei Estadual n.° 13.991, de 05 de novembro de 2007, que disciplina, no Estado do Ceará,
o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desen
volvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, objetivando-se,
com essa alteração, adequar a referida Lei às regras gerais previstas na Lei Federal n° 14.113, de
25 de dezembro de 2020.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a V. Exa. emprestar sua valiosa colabora
ção no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação em regime de urgência, tendo
em vista a importância da matéria.

No ensejo, apresento a V.Exa. e aos seus eminentes Pares, protestos de elevado apre
ço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de____________ de 2021.

Camjilo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ

À Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N° 13.991, DE 05 DE NO
VEMBRO DE 2007, COM O FIM DE ADE
QUAR O CONSELHO ESTADUAL DE
ACOMPANI-IAMENTO E CONTROLE SO
CIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PRO
FISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB
AOS TERMOS DA LEI FEDERAL N°
14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art.1° e alterada a redação dos arts. 2° e 3° da Lei n°
13.991, de 05 de novembro de 2007, nos seguintes termos:

“Art.1°
Parágrafo único. O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação — Fundeb, no exercício de sua competência, observará o
disposto na Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
Art. 2° O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb terá
a seguinte composição:
1 - 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, respectivamente, da Secreta
ria da Educação, da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento e Gestão;
II - 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais, um dos quais da área
de finanças planejamento, orçamento e gestão;
III - 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação;
IV - 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais
de Educação (Undime);
V —1 (um) representante da classe dos trabalhadores de educação vinculados à Sec
cional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação — CNTE;
VI — 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública, sendo
um da rede municipal e outro da rede estadual;
VII - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 1 (um) dos
quais indicado pela entidade estadual dos estudantes secundaristas;
VIII -2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
IX — 1 (um) representante das escolas indígenas;
X -1(um) representante das escolas quilombolas.
§ 1° Os membros do conselho, observados os impedimentos dispostos no § 5° deste
artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conse
lheiros anteriores, da seguinte forma:
1 - nos casos das representações dos órgãos federais, estaduais e municipais das enti
dades de classes organizadas, pelos seus dirigentes;

1;
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II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo con
junto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito estadual ou municipal, conforme
o caso, em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;
III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais
da respectiva categoria;
IV - nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de am
pla publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias
de recursos fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da lo
calidade a título oneroso.
§ 2° As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:
1 - são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Fe
deral n° 13.019, de 31 de julho de 2014;
II - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho;
III - devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data
de publicação do edital;
IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gas
tos públicos;
V - não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou como
contratadas da Administração da localidade a título oneroso.
§ 4° Indicados os conselheiros, na forma dos incisos 1, II, III e IV do § 1° deste arti
go, o Poder Executivo designará os integrantes do conselho.
§5° São impedidos de integrar o Conselho:
1 - titulares dos cargos de Governador e de Vice-Governador, de Prefeito e de Vice-
Prefeito e de Secretário Estadual, Distrital ou Municipal, bem como seus cônjuges e
parentes consangufneos ou afins, até o terceiro grau;
II — tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria, que
prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do
Fundeb, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, des
ses profissionais;
III - estudantes que não sejam emancipados;
IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração, no âmbito
dos órgãos do Poder Executivo Estadual;
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo.
§ 6° O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado,
sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos
do Fundo.
§ 7° A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:
1 - não é remunerada;
ii - é considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas
ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pes
soas que lhes confiarem ou deles receberem informações;
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou
de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência in
voluntária do estabelecimento de ensino em que atuam;
b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do
término do mandato para o qual tenha sido designado;
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V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades
do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades es
colares.
§ 8° Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da
mesma categoria ou segmento social com assento no conselho, que substituirá o titu
lar em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos definiti
vos, ocorridos antes do fim do mandato.
§ 9° O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 4 (quatro) anos, veda
da a recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em 1° de janeiro do terceiro
ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo.
§ 10. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudan
til poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz.
§ 11. O Poder Executivo disponibilizará em sítio na internet informações atualizadas
sobre a composição e o funcionamento do conselho de que trata esta Lei, incluídos:
1 - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;
II - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho;
III - atas de reuniões;
IV - relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo conselho.
§ 12. O conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu
presidente.

Art. 3° Compete ao Conselho exercer o acompanhamento e o controle social sobre a
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos.
§ l°0 conselho poderá, sempre que julgarem conveniente:
1 - apresentar ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo mani

festação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do
Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet;
II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação

competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de
recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;
III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediata

mente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte)
dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com

recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar

aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, modali
dade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;
c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7° da Lei Federal n° 14.113, de

25 de dezembro de 2020;
d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares

com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em beneficio do sistema de ensino dê bens adquiridos com

do Fundo para esse fim.
§ 2° Aos conselhos incumbe, ainda:
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1 - elaborar parecer das prestações de contas, instruídas com parecer do conselho,
que deverá ser apresentado ao Poder Executivo em até 30 (trinta) dias antes do venci
mento do prazo para a apresentação da prestação de contas ao Tribunal de Contas do
Estado;
II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária

anual, no âmbito do Poder Executivo Estadual, com o objetivo de concorrer para o
regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financei
ros que alicerçam a operacionalização dos Fundos;
III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos
Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e,
ainda, receber e analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com a
formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o encami
nhamento deles ao FNDE.

§ 3° O conselho atuará com autonomia, sem vineulação ou subordinação institucio
nal ao Poder Executivo Estadual e será renovado periodicamente ao final de cada
mandato dos seus membros.

§ 40 O conselho não contará com estrutura administrativa própria, e incumbirá ao
Estado, garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das
competências do conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais
relativos à criação e à composição do conselho.” (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá
rio.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021.

Can4lo Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
15/04/2021

LIDO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM EM 15 DE ABRIL DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento Nº: 1544 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

1º Secretario

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 15 de Abril de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA!

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem nº 48/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.647 – Autoria do Poder Executivo – 

Autoriza a abertura e crédito especial e dá outras providências;

- Mensagem nº 49/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.649 – Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei nº 17.432, de 25 de março de

2021, e dá outras providências;

- Mensagem nº 50/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.650 – Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei nº 13.991, de 05 de novembro

de 2007, com o fim de adequar o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, aos termos da Lei federal nº

14.113, de 25 de dezembro;

- Mensagem nº 51/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.651 – Autoria do Poder Executivo –  Altera a Lei nº 14.455, de 02 de setembro

de 2009, que institui o Selo Fiscal de Controle, a ser afixado em vasilhames acondicionadores de água mineral natural e água

adicionada de sais, para fins de controle do cumprimento das obrigações tributárias relacionadas com o Imposto Sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Intermunicipal e Interestadual e de

Comunicação (ICMS), e a Lei nº 15.812, de 20 de julho de 2015, que dispõe acerca do Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis e

Doação de quaisquer bens ou direitos (ITCMD);

- Mensagem nº 52/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.653 – Autoria do Poder Executivo - Renova a prorrogação da validade das

licenças de viagem para fretamento do serviço de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros por fretamento do Estado do

Ceará e dá outras providências.

- Projeto de Lei Complementar nº 12/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.646 – Autoria do Poder Executivo - Altera o art. 4º, da Lei

Complementar nº 22, de 24 de julho de 2000;

- Projeto de Lei Complementar nº 13/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.652 – Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei

Complementar nº 58, de 31 de março de 2006, e dá outras providências.

- Proposta de Emenda Constitucional n.º 05/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.648 – Autoria do Poder Executivo – Dispõe sobre a

prorrogação excepcional de contratos temporários de professores das Escolas da Rede Pública Estadual de Ensino.

Página 1 de 3
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Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que

assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.

Sala das Sessões, 15 de Abril de 2021

Dep. JULIOCESAR FILHO
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Informações complementares
___________________________________________________________________________________________________________

Entrada Legislativo: 15.04.2021

Data Leitura do Expediente: 15.04.2021
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Emenda Modificativa/Aditiva nº 01à Mensagem nº 50/2021 

 

 
MODIFICA INCISO VIII DO ART. 1º E 

ADICONA O INCISO XI AO ART. 1º, 

AMBOS DA MENSAGEM 50/2021. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

 

 
Art. 1º - Modifica o inciso VIII do art. 1º e Adiciona o inciso XI ao art. 1º, ambos da 

Mensagem 50/2021, que passará a ter a seguinte redação: 

Art. 1º (...) 

 

VIII - 1 (um) representante da sociedade civil 

XI – 1 (um) Representante de famílias assentadas da reforma agrária e de agricultores 

familiares. 

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Esta emenda visa acrescentar um representante de famílias assentadas da reforma agraria e da 

agricultura familiar como membro efetivo do Conselho. 
 

 

 

 

 

Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres – CEP 60170-900 – Ceará. 
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EMENDA ADITIVA n.º  02/2021 -  MENSAGEM N.º 8.650 

 

Ementa: Altera a redação do Art. 

1º, acrescentando ao art. 2º, o 

inciso XI à proposição n.º 50/2021 

oriunda da mensagem n.º 8.650; 

EMENDA ADITIVA 

Art. 1° Fica acrescido o parágrafo único ao art.1° e alterada a redação dos arts. 2° e 3° da Lei n° 

13.991, de 05 de novembro de 2007, nos seguintes termos: 

(...) 

Art. 2° O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb terá a 

seguinte composicao: 

1 - 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, respectivamente, da Secretaria 

da Educação, da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento e Gestão; 

II - 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais, um dos quais da área de 

finanças planejamento, orçamento e gestão; 

III - 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação; 

IV - 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime); 

V —1 (um) representante da classe dos trabalhadores de educação vinculados a 

Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação — CNTE; 

VI — 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica publica, sendo um 

da rede municipal e outro da rede estadual; 

VII - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica publica,1 (um) dos quais 

indicado pela entidade estadual dos estudantes secundaristas; 

VIII -2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

IX — 1 (um) representante das escolas indígenas 

X -1(um) representante das escolas quilombolas. 

NR 

Art. 2° O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb 

terá a seguinte composição: 

1 - 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, respectivamente, da 

Secretaria da Educação, da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do 

Planejamento e Gestão; 

II - 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais, um dos quais da 

área de finanças planejamento, orçamento e gestão; 

III - 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação; 

IV - 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação (Undime); 

V —1 (um) representante da classe dos trabalhadores de educação vinculados a 

Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação — CNTE; 

VI — 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica publica, sendo 

um da rede municipal e outro da rede estadual; 

VII - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica publica,1 (um) 

dos quais indicado pela entidade estadual dos estudantes secundaristas; 

VIII -2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

IX — 1 (um) representante das escolas indígenas 

X -1(um) representante das escolas quilombolas. 

XI – 1 (um) representante da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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JUSTIFICATIVA 

CONSIDERANDO que a presente emenda tem por objetivo a participação ativa da 

Assembleia Legislativa, bem como potencializar a capacidade legislativa do Poder 

Legislativa do órgão. 

CONSIDERANDO que à Assembleia Legislativa possui a legitimidade necessária para 

representatividade no referido conselho far-se-á necessária à aprovação da referida 

emenda. 

Neste sentido tratando-se de medida importante para os pares seja acatada a referida 

emenda. 

 
FERNANDA PESSOA 

DEPUTADA ESTADUAL - PSDB. 
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PARECER

 

Mensagem 8.650/2021 – Poder Executivo

 

Proposição n.º  50/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará em exercício, através da Mensagem nº 8.650, de
14 de abril de 2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, que “ALTERA A LEI Nº
13.991, DE 05   DE NOVEMBRO DE 2007, COM O FIM DE ADEQUAR O CONSELHO
ESTADUAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – FUNDEB AOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº
14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Chefe do Executivo, ao encaminhar a proposta, asseverou que:

 

A Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, ao regulamentar o Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição
Federal, revogou diversos dispositivos da Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho
de 2007, que estabelecia as normas gerais aplicáveis à organização, à
competência e à composição do Conselho Estadual de acompanhamento e
Controle Social do fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.
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Diante dessa inovação legislativa, faz-se necessário, através deste Projeto de
Lei, alterar a Lei Estadual nº 13.991, de 05 de novembro de 2007, que
disciplina, no Estado do Ceará, o Conselho Estadual de Acompanhamento e
Controle Social do fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, objetivando-se, com
essa alteração, adequar a referida Lei às regras gerais previstas na Lei Federal
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

 

 

É o relatório. Opino.

 

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta
Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da
competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do
ente federado e de seus respectivos órgãos.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre
educação, em concorrência com a União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

  IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,educação
desenvolvimento e inovação;

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo
Estado, posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar
daquilo que lhe for peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal
limitação tem previsão nos parágrafos 1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Assim, a Constituição Federal, no   art. 214 , atribuiu à União a competência para editar
[1]

normas gerais sobre educação, que consistiu no Plano  de Educação, Lei Federal n.°Nacional
13.005, de 25 de junho de 2014, cujo objetivo foi de articular o sistema nacional de educação
em regime de colaboração com os demais entes federados, e definir as diretrizes, metas e
estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em
seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes
públicos das diferentes esferas federativas.

 

Na mesma toada, o art.212 -A da Carta Política determina a destinação de parte dos recursos
das receitas resultantes de impostos, compreendida e proveniente de transferências, na
manutenção e desenvolvimento do ensino e à remuneração condigna aos seus profissionais.

 

Em sequência, o art. 8° , da Lei federal n.° 13.005/2014, 
[2]

determina que os Estados-membros
, possuindo como referência o plano nacional.elaborem seus próprios planos de educação

 

Portanto, em obediência a essa exigência, o Chefe do Executivo edita o projeto de lei em
comento, encaminhando à apreciação desta Assembleia Legislativa dispositivos para adequar
com o parâmetro federal o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais de Educação – Fundeb, como forma de incrementar o Plano Estadual de
Educação e concretizar a norma disposta no art. 23, inciso V da Constituição Federal de 1988,
a qual preleciona que compete aos Estados proporcionar meios de  acesso à educação.

Referida mudança na legislação decorre da necessidade de se adequar a norma federal, que
no âmbito estadual diz respeito a forma de composição do Conselho Estadual de
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, bem como aprimorando-se a indicação
desses representantes em que tem por escopo garantir a continuidade dos repasses federais,
possuindo uma fiscalização mais ampla, buscando alcançar eficiência nos serviços que
garantam um exercício efetivo no acesso à educação.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio deindirizo generale di governo,
projetos de lei que julgar necessários para o atendimento do interesse público, competindo à
Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, aprová-los.

 

  Desse modo, a Mensagem sub examine se afigura inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.
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Diante do exposto, o projeto de lei enviado a esta Casa Legislativa por intermédio da
mensagem n.º 8.650/2021 se afigura inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, em relação a sua iniciativa, matéria e formalização.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 15 de abril de 2021.

 

 

 

 

 

[1] Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o
objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e
desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção
do produto interno bruto.

 [2] Art. 8    Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seuso

correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em
consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um)
ano contado da publicação desta Lei.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO
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PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado Juliocesar Filho,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): especificar o número da emenda.

Regime de Urgência: SIM: 15/04/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 50/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.650, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 13.991, DE 5 DE NOVEMBRO
DE 2007, COM O FIM DE ADEQUAR O
C O N S E L H O  E S T A D U A L  D E
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - FUNDEB AOS TERMOS DA LEI
FEDERAL N.º 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE
2020.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.650, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 50/2021
qual altera a Lei n.º 13.991, de 5 de novembro de 2007, com o fim de adequar o Conselho Estadual de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
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de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB aos termos da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de
dezembro de 2020.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Federal nº 14.113, de 25 de
dezembro de 2020, ao regulamentar o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da
Constituição Federal, revogou diversos dispositivos da Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de
2007, que estabelecia as normas gerais aplicáveis à organização, à competência e à composição do
Conselho Estadual de acompanhamento e Controle Social do fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemaltera a Lei n.º 13.991, de 5 de novembro de 2007, com o fim de adequar o Conselho
Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB aos termos da Lei Federal
n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 50/2021
oriunda da Mensagem nº 8.650, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): Emendas de n° 01/2021 e 02/2021.

Regime de Urgência: SIM: 15/04/2021.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE EDUCAÇÃO.

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 50/2021 E EMENDAS Nº 01 E 02/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.650, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 13.991, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2007,
COM O FIM DE ADEQUAR O CONSELHO ESTADUAL DE
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - FUNDEB AOS TERMOS DA LEI FEDERAL N.º
14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.650, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 50/2021
qual altera a Lei n.º 13.991, de 05 de novembro de 2007, com o fim de adequar o Conselho Estadual de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB aos termos da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de
dezembro de 2020, bem como suas emendas de nº 01 e 02/2021.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Federal nº 14.113, de 25 de
dezembro de 2020, ao regulamentar o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da
Constituição Federal, revogou diversos dispositivos da Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de
2007, que estabelecia as normas gerais aplicáveis à organização, à competência e à composição do
Conselho Estadual de acompanhamento e Controle Social do fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 15 de
abril de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 13.991, de 5 de novembro de 2007, com o fim de adequar o Conselho
Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB aos termos da Lei Federal
n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

A matéria visa realizar alterações na Lei que instituiu e disciplinou o Conselho Estadual de
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, buscando deixá-la em consonância com a Lei Federal
nº 14.113, de dezembro de 2020. Alteram-se, portanto, as competências e o Conselho, de maneira a
deixá-los nos mesmos moldes da Lei Federal, alterando o número de membros (de 12 para 17) e
ampliando algumas competências. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública.
Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Em relação às emendas nº 01 e 02/2021, tendo em vista que ambas apresentam caráter benéfico a
Mensagem, complementando-a, sugerimos a aprovação de ambas com modificação, unindo-as em texto
único:

§ 13 - À Assembleia legislativa do Estado do Ceará e às famílias assentadas
da reforma agrária e de agricultores familiares, fica facultada a presença de
representante na condição de ouvinte nas reuniões do Conselho Estadual de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação – FUNDEB
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Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.650, propostaMENSAGEM N° 50/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e às suas PARECER FAVORÁVEL EMENDAS Nº 01 E

, apresentamos o  à regular tramitação da02/2021 PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO,
presente Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emendas 01/2021 e 02/2021.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE AS EMENDAS 01 E 02/2021 A MENSAGEM N° 50/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.650, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 13.991, DE 5 DE NOVEMBRO
DE 2007, COM O FIM DE ADEQUAR O
C O N S E L H O  E S T A D U A L  D E
ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO
FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA
EDUCAÇÃO - FUNDEB AOS TERMOS DA LEI
FEDERAL N.º 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE
2020.

 

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Em análise as  à Mensagem nº 50/2021, oriunda da Mensagem nº 8.650,EMENDAS Nº 01 E 02/2021
proposta pelo Poder Executivo, que tem como ementa: “Altera a Lei n.º 13.991, de 05 de novembro de
2007, com o fim de adequar o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
FUNDEB aos termos da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020.”

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno)

 

Em relação às emendas nº 01 e 02/2021, tendo em vista que ambas apresentam caráter benéfico a
Mensagem, complementando-a, sugerimos a aprovação de ambas com modificação, unindo-as em texto
único, conforme aprovado nas comissões de mérito. Ficou o texto único da seguinte forma:

 

§ 13 - À Assembleia legislativa do Estado do Ceará e às famílias assentadas
da reforma agrária e de agricultores familiares, fica facultada a presença de
representante na condição de ouvinte nas reuniões do Conselho Estadual de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação – FUNDEB

 

Diante do exposto, em relação às  à Mensagem nº 50/2021, oriunda daEMENDAS Nº 01 E 02/2021,
Mensagem nº 8.650, apresentamos o , pela sua constitucionalidade, seguindoPARECER FAVORÁVEL
o trâmite processual legislativo.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

37 de 45



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

38 de 45



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  20/05/2021 08:42:50  Data da assinatura:  20/05/2021 10:02:09

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
20/05/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SETENTA E QUATRO

ALTERA A LEI N.° 13.991, DE 5 DE NOVEMBRO DE
2007, COM O FIM DE ADEQUAR O CONSELHO
ESTADUAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAJS DA EDUCAÇÃO
- FUNDEB AOS TERMOS DA LEI FEDERAL N.° 14.113,
DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica acrescido o parágrafo único ao art. 1.0 e alterada a redação dos arts. 2.° e 3.° da
Lei n.° 13.991, de 5 de novembro de 2007, nos seguintes termos:

“Art. 1.0

Parágrafo único. O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação — Fundeb, no exercício de sua competência, observará o disposto na Lei Federal
n.° 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
Art. 2.° O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb terá a
seguinte composição:
1 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, respectivamente, da Secretaria da
Educação, da Secretaria da Fazenda e da Secretaria do Planejamento e Gestão;
II — 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais, um dos quais da área de
finanças planejamento, orçamento e gestão;
III— 2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação;
W — 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de
Educação — Undime;
V — 1 (um) representante da classe dos trabalhadores de educação vinculados à Seccional da
Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação — CNTE;
VI — 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública, sendo um da rede
municipal e outro da rede estadual;
VII — 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, um dos quais
indicado pela entidade estadual dos estudantes secundaristas;
VIII — 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
IX — 1 (um) representante das escolas indígenas;
X — 1 (um) representante das escolas quilombolas.
§ 1.° Os membros do Conselho, observados os impedimentos dispostos no § 5.° deste artigo,
serão indicados até 20 (vinte) dias antes do término do mandato dos conselheiros
anteriores, da seguinte forma:
1 — nos casos das representações dos árgão ederais, estaduais e municipais das entidades de
classes organizadas, pelos seus dirigentes;
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II — nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos
estabelecimentos ou das entidades de âmbito estadual ou municipal, conforme o caso, em
processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;
III — nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais da
respectiva categoria;
IV — nos casos de organizações da sociedade civil, em processo eletivo dotado de ampla
publicidade, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias de recursos
fiscalizados pelo Conselho ou como contratadas da Administração da localidade a título
oneroso.
§ 2.° As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:
1 — são pessoas jurídicas de direito privado sem fms lucrativos, nos termos da Lei Federal n.°
13.019, de 31 de julho de 2014;
II — desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo Conselho;
III — devem atestar em funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de
publicação do edital;
IV — desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos
públicos;
V — não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo Conselho ou como
contratadas da Administração da localidade a título oneroso.
§ 30 Indicados os conselheiros, na forma dos incisos 1, II, ifi e IV do § 1.° deste artigo, o
Poder Executivo designará os integrantes do Conselho.
§ 4•o São impedidos de integrar o Conselho:
1 — titulares dos cargos de Governador e de Vice-Governador, de Prefeito e de Vice-Prefeito e
de Secretário Estadual ou Municipal, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou
afins, até o terceiro grau;
II — tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria, que preste
serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do Fundeb, bem
como cônjuges, parentes consanguíneos ou afms, até terceiro grau, desses profissionais;
III— estudantes que não sejam emancipados;
lv — pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração, no âmbito dos
órgãos do Poder Executivo Estadual;
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo.
§ 5.° O presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do colegiado, sendo
impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do Fundo.
§ 6.° A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:
1 — não é remunerada;
II — é considerada atividade de relevante interesse social;
III — assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou
prestadas em razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes
confiarem ou delas receberem informações;
IV — veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de
servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência
involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;
b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho;
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do
mandato para o qual tenha sido designado;.
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V — veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do
conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada nas atividades escolares.
§ 7.° Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da mesma
categoria ou do segmento social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus
impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos defmitivos ocorridos antes do
fim do mandato.
§ 8.° O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 4 (quatro) anos, vedada a
recondução para o próximo mandato, e iniciar-se-á em l.° de janeiro do terceiro ano de
mandato do respectivo titular do Poder Executivo.
§ 9.° Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, representação estudantil poderá
acompanhar as reuniões do Conselho com direito a voz.
§ 10. O Poder Executivo disponibilizará, em sítio na internet, informações atualizadas sobre a
composição e o funcionamento do conselho de que trata esta Lei, incluídos:
1— nomes dos conselheiros e das entidades ou dos segmentos que representam;
II— correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho;
III — atas de reuniões;
IV — relatórios e pareceres;
V — outros documentos produzidos pelo Conselho.
§ 11. O Conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por convocação de seu
presidente.
§ 12. À Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e às famílias assentadas da reforma
agrária e de agricultores familiares, fica facultada a presença de representante na condição de
ouvinte nas reuniões do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais
da Educação — Fundeb.
Art. 3•0 Compete ao Conselho exercer o acompanhamento e o controle social sobre a
distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos dos Fundos.
§ 1.0 O Conselho poderá, sempre que julgar conveniente:
1 — apresentar ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo manifestação

formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla
transparência ao documento em sítio da internet;
II — convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário da Educação

competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos
e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em
prazo não superior a 30 (trinta) dias;
ifi — requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imediatamente

concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com

recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles

em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, a modalidade ou o tipo
de estabelecimento a que estejam vinculados;
c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7.° da Lei Federal n.° 14.113, de 25 de

dezembro de 2020;
d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
IV — realizar visitas para verificar, iii toco, entre outras questões pertinentes:
a) o desenvolvimento regular cW obras e serviço efetuados nas instituições escolares com

recursos do Fundo;
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b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em beneficio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo

para esse fim.
§ 2.° Aos conselhos incumbe, ainda:
1 — elaborar parecer das prestações de contas, instruídas com parecer do Conselho, que

deverá ser apresentado ao Poder Executivo em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do
prazo para a apresentação da prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado;
II — supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, no

âmbito do Poder Executivo Estadual, com o objetivo de concontr para o regular e tempestivo
tratamento e encaminirnmento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a
operacionalização dos Fundos;
ifi — acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar — PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas
de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos — PUA e, ainda, receber e
analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com a formulação de pareceres
conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE.
§ 3.° O Conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao

Poder Executivo Estadual, e será renovado periodicamente ao fmal de cada mandato dos seus
membros.

§ 4.° O Conselho não contará com estrutura administrativa própria e incumbirá ao Estado
garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena das competências
do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e à
composição do Conselho.” (NR)
Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° F~cà~n revogadas as disposições em contrário.
PAÇO D~, ~SSEMELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 15 de abril de 202

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
2.° VI E-PRESJDEWrE
13 OC4NJA

DEP. AUDIC MOTA
_____________________ 2.° SECRETÁRIO

~ DEP. tiu~c~ AM~RIM

4~ctw~j 3.~’ SECRETÁRIA
V DEP. A?. LUIZ HENRIQUE

_____________________ 4.° SECRETÁRIO
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LEI Nº17.446, 16 DE ABRIL DE 2021.
ALTERA A LEI Nº13.991, DE 5 DE 
NOVEMBRO DE 2007, COM O FIM DE 
ADEQUAR O CONSELHO ESTADUAL 
DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE 
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO – 
FUNDEB AOS TERMOS DA LEI FEDERAL 
Nº14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica acrescido o parágrafo único ao art. 1.° e alterada a 
redação dos arts. 2.° e 3.° da Lei n.° 13.991, de 5 de novembro de 2007, nos 
seguintes termos:

“Art. 1.º ............................................................................................
Parágrafo único. O Conselho Estadual de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – 
Fundeb, no exercício de sua competência, observará o disposto na 
Lei Federal n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
Art. 2.º O Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundeb terá a seguinte composição: 
I – 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, respectiva-
mente, da Secretaria da Educação, da Secretaria da Fazenda e da 
Secretaria do Planejamento e Gestão;
II – 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos municipais, um 
dos quais da área de finanças planejamento, orçamento e gestão; 
III –  2 (dois) representantes do Conselho Estadual de Educação;
IV – 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Diri-
gentes Municipais de Educação – Undime;
V – 1 (um) representante da classe dos trabalhadores de educação 
vinculados à Seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação – CNTE;
VI – 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 
pública, sendo um da rede municipal e outro da rede estadual;
VII – 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica 
pública, um dos quais indicado pela entidade estadual dos estudantes 
secundaristas; 
VIII – 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
IX – 1 (um) representante das escolas indígenas;
X – 1 (um) representante das escolas quilombolas.
§ 1.º Os membros do Conselho, observados os impedimentos 
dispostos no § 5.º deste artigo, serão indicados até 20 (vinte) dias 
antes do término do mandato dos conselheiros anteriores, da seguinte 
forma:
I – nos casos das representações dos órgãos federais, estaduais e 
municipais das entidades de classes organizadas, pelos seus diri-
gentes;
II – nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e 
estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou das entidades de 
âmbito estadual ou municipal, conforme o caso, em processo eletivo 
organizado para esse fim, pelos respectivos pares;
III – nos casos de representantes de professores e servidores, pelas 
entidades sindicais da respectiva categoria;
IV – nos casos de organizações da sociedade civil, em processo 
eletivo dotado de ampla publicidade, vedada a participação de enti-
dades que figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo 
Conselho ou como contratadas da Administração da localidade a 
título oneroso.
§ 2.º As organizações da sociedade civil a que se refere este artigo:
I – são pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, nos 
termos da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014;
II – desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo 
Conselho;
III – devem atestar em funcionamento há pelo menos 1 (um) ano 
contado da data de publicação do edital;
IV – desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle 
social dos gastos públicos;
V – não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo 
Conselho ou como contratadas da Administração da localidade a 
título oneroso.
§ 3.º Indicados os conselheiros, na forma dos incisos I, II, III e IV 
do § 1.º deste artigo, o Poder Executivo designará os integrantes 
do Conselho.
§ 4.º São impedidos de integrar o Conselho:
I – titulares dos cargos de Governador e de Vice-Governador, de 
Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário Estadual ou Municipal, 
bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o 
terceiro grau; 
II – tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria 
ou consultoria, que preste serviços relacionados à administração ou 
ao controle interno dos recursos do Fundeb, bem como cônjuges, 
parentes consanguíneos ou afins, até terceiro grau, desses profis-
sionais;
III – estudantes que não sejam emancipados;
IV – pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exone-
ração, no âmbito dos órgãos do Poder Executivo Estadual;
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo.
§ 5.º O presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião 
do colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante 
do governo gestor dos recursos do Fundo.
§ 6.º A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:
I – não é remunerada;
II – é considerada atividade de relevante interesse social;
III – assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas 
atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou 

delas receberem informações;
IV – veda, quando os conselheiros forem representantes de profes-
sores e diretores ou de servidores das escolas públicas, no curso 
do mandato:
a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa 
ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que 
atuam;
b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das ativi-
dades do conselho;
c) afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro 
antes do término do mandato para o qual tenha sido designado;
V – veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes 
em atividades do conselho, no curso do mandato, atribuição de falta 
injustificada nas atividades escolares.
§ 7.º  Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, 
representante da mesma categoria ou do segmento social com assento 
no Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos tempo-
rários, provisórios e em seus afastamentos definitivos ocorridos 
antes do fim do mandato.
§ 8.º O mandato dos membros dos conselhos do Fundeb será de 
4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato, e 
iniciar-se-á em 1.º de janeiro do terceiro ano de mandato do respectivo 
titular do Poder Executivo.
§ 9.º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, repre-
sentação estudantil poderá acompanhar as reuniões do Conselho 
com direito a voz.
§ 10. O Poder Executivo disponibilizará, em sítio na internet, 
informações atualizadas sobre a composição e o funcionamento do 
conselho de que trata esta Lei, incluídos:
I – nomes dos conselheiros e das entidades ou dos segmentos que 
representam;
II – correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o 
Conselho;
III – atas de reuniões;
IV – relatórios e pareceres;
V – outros documentos produzidos pelo Conselho.
§ 11. O Conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou por 
convocação de seu presidente.
§ 12. À Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e às famílias 
assentadas da reforma agrária e de agricultores familiares, fica facul-
tada a presença de representante na condição de ouvinte nas reuniões 
do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb.
Art. 3.º Compete ao Conselho exercer o acompanhamento e o controle 
social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos 
dos Fundos.
§ 1.º O Conselho poderá, sempre que julgar conveniente:
I – apresentar ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno 
e externo manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao 
documento em sítio da internet;
II – convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário 
da Educação competente ou servidor equivalente para prestar escla-
recimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas 
do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo 
não superior a 30 (trinta) dias;
III – requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais 
serão imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em 
prazo não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços 
custeados com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais 
deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica 
e indicar o respectivo nível, a modalidade ou o tipo de estabeleci-
mento a que estejam vinculados;
c) convênios com as instituições a que se refere o art. 7.º da Lei 
Federal n.° 14.113, de 25 de dezembro de 2020;
d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
IV – realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões 
pertinentes:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas 
instituições escolares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos 
com recursos do Fundo para esse fim.
§ 2.º Aos conselhos incumbe, ainda:
I – elaborar parecer das prestações de contas, instruídas com parecer 
do Conselho, que deverá ser apresentado ao Poder Executivo em até 
30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da 
prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado;
II – supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 
orçamentária anual, no âmbito do Poder Executivo Estadual, com 
o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam 
a operacionalização dos Fundos;
III – acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à 
conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – 
PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Aten-
dimento à Educação de Jovens e Adultos – PEJA e, ainda, receber e 
analisar as prestações de contas referentes a esses programas, com 
a formulação de pareceres conclusivos acerca da aplicação desses 
recursos e o encaminhamento deles ao FNDE.
§ 3.º O Conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subor-
dinação institucional ao Poder Executivo Estadual, e será renovado 
periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.
§ 4.º O Conselho não contará com estrutura administrativa própria 
e incumbirá ao Estado garantir infraestrutura e condições materiais 
adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer 
ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e 
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à composição do Conselho.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 16 de abril de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº240, 16 de abril de 2021.

A L T E R A  O  A R T .  4 . º  D A  L E I 
COMPLEMENTAR Nº22, DE 24 DE JULHO 
DE 2000.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.º Fica acrescido ao art. 4.º da Lei Complementar n.º 22, de 
24 de julho de 2000, os §§ 1.º e 2.º, ficando os §§ 1.º e 2.º, então vigentes, 
renumerados para §§ 3.º e 4.º, nos seguintes termos:

“Art. 4.º .....................................................................................
§ 1.º O processo seletivo de que trata o caput deste artigo poderá ser 
realizado sob a modalidade presencial ou a distância, esta por meio 
de plataformas virtuais, sendo procedida à avaliação por, no mínimo, 
análise curricular e um dos seguintes instrumentos:
I – prova escrita de caráter objetivo ou subjetivo; 
II – análise de plano de aula;
III – resolução de situação problema; 
IV – exposição prática de aula (vídeo).
§ 2.º A análise curricular de que trata o § 1.º poderá contemplar 
pontuação para experiência profissional específica na área de seleção 
e cursos de capacitação ou de formação.
§ 3.º (omissis)
§ 4.º (omissis).” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a partir de 1.º de abril de 2021.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, 16 de abril de 2021.             

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº34.034, de 14 de abril de 2021.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, 
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, AS 
ÁREAS E IMÓVEIS QUE INDICA, COM 
SUAS BENFEITORIAS E ACESSÕES, 
L O C A L I Z A D A S  N O  M U N I C Í P I O 
C E A R E N S E D E M A R A N G U A P E E 
CAUCAIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 88, inciso IV, da Constituição Estadual, 
e com fundamento no art. 5º, alínea “h” e “i”, do Decreto-Lei 3365/1941 e 
suas posteriores alterações. CONSIDERANDO que o Programa de Governo 
voltado para o sistema rodoviário estadual é de forte impacto nas atividades 
econômicas da região, visto que visa a disponibilizar uma malha viária segura 
e facilitadora do processo de integração dos territórios; CONSIDERANDO 
que o Programa Rodoviário do Estado do Ceará é um dos instrumentos de 
que se dispõe para viabilizar as execuções de obras em rodovias estaduais; 
CONSIDERANDO que o trecho da Rodovia CE-350, nos Municípios de 
Maranguape e Caucaia, é parte integrante do Programa Rodoviário do Estado 
de Ceará; DECRETA:

Art.1º Ficam declaradas de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, as áreas com suas benfeitorias, acessões e outros acessórios, 
existentes na extensão total de 16 km, situadas nos Municípios de Maranguape 
e Caucaia/CE, conforme estabelecido nos Anexos I a X deste Decreto.

Parágrafo único. A desapropriação referida no “caput”, deste artigo, 
destina-se à implantação da faixa de domínio da Rodovia CE-350, no trecho 
compreendido a partir do entroncamento com a CE-065 (Maranguape) ao 
Distrito de Tucunduba no Município de Caucaia.

Art.2º Caberá à Procuradoria-Geral do Estado, por meio da Comissão 
Central de Desapropriações e Perícias da Procuradoria do Patrimônio e do 
Meio Ambiente, proceder, por via administrativa ou judicial, a desapropriação 
prevista neste decreto, nos termos da Lei Complementar nº 58, de 31 de março 
de 2006, e suas posteriores alterações.

Art.3º As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta do 
Tesouro do Estado.

Art.4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, 
em Fortaleza, aos 14 de abril de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO I A QUE SE REFERE O DECRETO Nº34.034, DE 14 DE 
ABRIL DE 2021

 	 Todos os azimutes e distâncias, áreas e perímetros foram calculados 
no plano de projeção UTM, tendo como o Datum SIRGAS2000.

PONTO NORTE ESTE DISTANCIA AZIMUTE
P1 9.564.744,524 533.865,354 30,34 266º58’15’’
P2 9.564.742,921 533.835,060 6,79 262º05’16’’
P3 9.564.741,986 533.828,335 4,62 250º56’15’’
P4 9.564.740,479 533.823,972 5,89 240º26’00’’
P5 9.564.737,570 533.818,845 51,86 235º33’59’’
P6 9.564.708,248 533.776,075 23,41 233º34’57’’
P7 9.564.694,353 533.757,241 45,98 229º53’33’’
P8 9.564.664,733 533.722,076 20,80 231º16’44’’
P9 9.564.651,724 533.705,849 21,74 234º36’36’’
P10 9.564.639,133 533.688,125 22,67 238º03’13’’
P11 9.564.627,139 533.668,892 19,97 241º21’55’’
P12 9.564.617,571 533.651,368 14,33 244º02’21’’
P13 9.564.611,299 533.638,485 46,06 245º09’46’’

PONTO NORTE ESTE DISTANCIA AZIMUTE
P14 9.564.591,952 533.596,685 56,51 245º09’46’’
P15 9.564.568,213 533.545,398 42,66 245º09’46’’
P16 9.564.550,295 533.506,685 44,54 245º09’46’’
P17 9.564.531,586 533.466,264 24,58 243º04’34’’
P18 9.564.520,455 533.444,347 23,79 238º55’12’’
P19 9.564.508,175 533.423,974 25,84 234º38’43’’
P20 9.564.493,225 533.402,902 22,66 230º25’14’’
P21 9.564.478,787 533.385,437 29,91 228º31’20’’
P22 9.564.458,976 533.363,027 35,15 228º31’20’’
P23 9.564.435,694 533.336,690 23,15 228º31’20’’
P24 9.564.420,362 533.319,347 13,28 230º51’48’’
P25 9.564.411,982 533.309,049 13,28 235º32’43’’
P26 9.564.404,471 533.298,102 39,86 237º53’10’’
P27 9.564.383,279 533.264,337 42,84 237º53’10’’
P28 9.564.360,503 533.228,049 8,35 236º08’49’’
P29 9.564.355,851 533.221,113 8,04 232º43’49’’
P30 9.564.350,980 533.214,713 17,80 230º55’44’’
P31 9.564.339,762 533.200,895 21,55 234º50’20’’
P32 9.564.327,354 533.183,280 21,54 242º07’11’’
P33 9.564.317,281 533.164,240 38,92 246º01’38’’
P34 9.564.301,467 533.128,674 22,36 244º08’10’’
P35 9.564.291,713 533.108,555 22,10 240º20’49’’
P36 9.564.280,778 533.089,348 34,83 238º27’47’’
P37 9.564.262,558 533.059,658 35,56 238º27’47’’
P38 9.564.243,961 533.029,354 25,52 239º39’24’’
P39 9.564.231,068 533.007,329 25,52 242º02’39’’
P40 9.564.219,104 532.984,786 39,48 243º14’17’’
P41 9.564.201,328 532.949,537 37,15 243º14’17’’
P42 9.564.184,602 532.916,370 10,00 248º22’25’’
P43 9.564.180,918 532.907,077 8,11 255º53’00’’
P44 9.564.178,940 532.899,213 7,11 262º04’35’’
P45 9.564.177,959 532.892,166 7,52 268º02’57’’
P46 9.564.177,703 532.884,648 7,77 274º19’59’’
P47 9.564.178,290 532.876,898 25,32 280º17’20’’
P48 9.564.182,813 532.851,985 20,97 280º28’15’’
P49 9.564.186,624 532.831,361 17,20 276º59’41’’
P50 9.564.188,719 532.814,289 17,20 269º27’35’’
P51 9.564.188,557 532.797,093 33,08 265º59’00’’
P52 9.564.186,240 532.764,098 24,92 270º30’39’’
P53 9.564.186,462 532.739,180 20,07 278º06’21’’
P54 9.564.189,291 532.719,316 21,86 285º10’43’’
P55 9.564.195,015 532.698,215 38,30 289º09’11’’
P56 9.564.207,582 532.662,033 36,12 289º09’11’’
P57 9.564.219,432 532.627,915 15,62 286º05’29’’
P58 9.564.223,763 532.612,903 15,09 279º42’02’’
P59 9.564.226,305 532.598,030 53,28 276º33’00’’
P60 9.564.232,383 532.545,098 39,37 276º33’00’’
P61 9.564.236,873 532.505,987 35,74 276º33’00’’
P62 9.564.240,950 532.470,484 20,09 274º50’41’’
P63 9.564.242,646 532.450,469 20,06 271º26’11’’
P64 9.564.243,149 532.430,418 26,76 269º43’44’’
P65 9.564.243,022 532.403,662 13,56 264º17’49’’
P66 9.564.241,674 532.390,167 10,30 252º56’28’’
P67 9.564.238,652 532.380,318 11,92 242º31’24’’
P68 9.564.233,154 532.369,746 18,28 237º55’22’’
P69 9.564.223,446 532.354,255 21,51 244º56’13’’
P70 9.564.214,334 532.334,770 20,43 256º57’39’’
P71 9.564.209,724 532.314,868 17,48 267º48’32’’
P72 9.564.209,056 532.297,403 16,32 277º33’31’’
P73 9.564.211,202 532.281,228 15,90 286º46’07’’
P74 9.564.215,790 532.266,002 17,74 296º30’28’’
P75 9.564.223,707 532.250,130 35,39 302º22’16’’
P76 9.564.242,654 532.220,240 40,44 302º22’16’’
P77 9.564.264,306 532.186,085 35,21 302º22’16’’
P78 9.564.283,158 532.156,345 15,12 305º09’59’’
P79 9.564.291,866 532.143,985 15,94 307º57’42’’
P80 9.564.301,673 532.131,415 12,94 302º48’26’’
P81 9.564.308,685 532.120,538 11,29 291º19’39’’
P82 9.564.312,791 532.110,021 12,24 280º02’08’’
P83 9.564.314,925 532.097,966 14,97 267º03’48’’
P84 9.564.314,157 532.083,013 18,38 255º27’00’’
P85 9.564.309,541 532.065,225 19,44 260º58’16’’
P86 9.564.306,491 532.046,030 20,07 272º18’57’’
P87 9.564.307,302 532.025,974 19,22 283º35’57’’
P88 9.564.311,822 532.007,290 15,23 293º29’09’’
P89 9.564.317,892 531.993,320 20,70 298º26’26’’
P90 9.564.327,749 531.975,119 15,48 298º26’26’’
P91 9.564.335,120 531.961,510 9,20 296º31’25’’
P92 9.564.339,228 531.953,279 9,20 292º41’21’’
P93 9.564.342,777 531.944,792 47,85 290º46’19’’
P94 9.564.359,745 531.900,055 7,38 285º41’53’’
P95 9.564.361,742 531.892,952 8,01 271º48’56’’
P96 9.564.361,996 531.884,943 7,38 256º40’08’’
P97 9.564.360,294 531.877,762 6,60 243º40’56’’
P98 9.564.357,369 531.871,847 6,82 230º34’34’’
P99 9.564.353,037 531.866,579 7,75 216º48’30’’
P100 9.564.346,832 531.861,935 20,39 211º31’08’’
P101 9.564.329,452 531.851,277 24,98 211º31’08’’
P102 9.564.308,157 531.838,218 13,97 211º31’08’’
P103 9.564.296,247 531.830,914 14,56 212º40’11’’
P104 9.564.283,988 531.823,053 14,56 214º58’18’’
P105 9.564.272,055 531.814,706 40,87 216º07’21’’
P106 9.564.239,046 531.790,616 40,96 216º07’21’’
P107 9.564.205,956 531.766,466 49,17 216º07’21’’
P108 9.564.166,243 531.737,483 17,78 212º32’37’’
P109 9.564.151,255 531.727,918 16,58 205º02’58’’
P110 9.564.136,238 531.720,900 12,02 198º50’46’’
P111 9.564.124,862 531.717,017 30,23 196º22’23’’
P112 9.564.095,862 531.708,497 32,13 196º22’23’’
P113 9.564.065,030 531.699,438 10,98 199º35’18’’
P114 9.564.054,687 531.695,758 11,29 204º27’02’’
P115 9.564.044,407 531.691,084 10,62 210º39’31’’
P116 9.564.035,274 531.685,670 10,62 214º41’22’’
P117 9.564.026,545 531.679,628 11,82 221º01’19’’
P118 9.564.017,630 531.671,872 12,17 226º17’22’’
P119 9.564.009,220 531.663,074 11,43 231º56’15’’
P120 9.564.002,175 531.654,078 11,26 237º20’50’’
P121 9.563.996,100 531.644,598 11,91 242º52’49’’
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